
 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DA UNIÃO 

MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO DISTRITO  FEDERAL  E TERRITÓRIOS 
CONSELHO SUPERIOR 

 

Ata da 194ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior do MPDFT, de 04/05/2016. 1 

ATA DA 194ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓ RIOS 

 
Aos quatro dias do mês de maio de dois mil e dezesseis, às quatorze horas, na Sala de Reuniões 1 
do Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, teve início a Sessão 2 
Extraordinária do Conselho Superior, sob a condução do Presidente do CSMPDFT, Leonardo 3 
Roscoe Bessa. Estiveram presentes os Conselheiros, Procuradores de Justiça, Ruth Kicis Torrents 4 
Pereira, Arinda Fernandes, Ana Luisa Rivera, Katie de Sousa Lima Coelho, Diaulas Costa 5 
Ribeiro, André Vinícius Espírito Santo de Almeida, e o Corregedor-Geral do MPDFT, Procurador 6 
de Justiça Carlos Eduardo Magalhães de Almeida. Ausentes justificadamente os Conselheiros, 7 
Procuradores de Justiça, Adauto Arruda de Morais, Maria Anaides do Vale Siqueira Soub e 8 
Selma Leite do Nascimento Sauerbronn de Souza. Após a constatação de quórum, o Presidente 9 
em exercício abriu a sessão. I – EXPEDIENTE.  1. COMUNICAÇÕES DA 10 
CORREGEDORIA-GERAL. A.  Memorando nº 130/GCG/2016, de 26 de abril de 2016 11 
(Tabularium nº 08191.037894/2016-71), em que a Chefe de Gabinete da Corregedoria-Geral do 12 
MDPFT, Promotora de Justiça Alessandra Campos Morato, encaminha cópia da decisão que 13 
determinou o arquivamento do Expediente nº 08191.022913/2016-64; B. Memorando nº 14 
131/GCG/2016, de 26 de abril de 2016 (Tabularium nº 08191.037895/2016-15), em que a Chefe 15 
de Gabinete da Corregedoria-Geral do MPDFT, Promotora de Justiça Alessandra Campos 16 
Morato, encaminha cópia da decisão que determinou o arquivamento do Expediente nº 17 
08191.049380/2015-87; C. Memorando nº 132/GCG/2016, de 26 de abril de 2016 (Tabularium 18 
nº 08191.037897/2016-12), em que a Chefe de Gabinete da Corregedoria-Geral do MPDFT, 19 
Promotora de Justiça Alessandra Campos Morato, encaminha cópia da decisão que determinou o 20 
arquivamento do Expediente nº 08191.018488/2016-17. O eg. Conselho Superior, à 21 
unanimidade, homologou os referidos arquivamentos de Expedientes. II – ORDEM DO DIA. 1. 22 
O Presidente do eg. Conselho Superior inverteu a pauta e chamou o Processo nº 23 
08191.039200/2016-30. Interessada: Procuradoria-Geral de Justiça e Conselho Superior do 24 
MPDFT. Assunto: Promoção, por antiguidade, ao cargo de Promotor de Justiça do MPDFT, em 25 
vaga criada pela Lei nº 12.676/2012. Relator: Conselheiro ADAUTO ARRUDA DE MORAIS. 26 
Discussão: Designado como relator ad hoc o Conselheiro Diaulas Costa Ribeiro, o qual fez a 27 
leitura de relatório e voto. Decisão: Em razão da ausência justificada do Conselheiro-Relator, o 28 
Presidente do Conselho Superior designou como Relator ad hoc o Conselheiro Diaulas Costa 29 
Ribeiro, em conformidade com o art. 3º, inciso IV, da Resolução CSMPDFT nº 170/2014. O eg. 30 
Conselho Superior, acolhendo à unanimidade o voto do em. Conselheiro-Relator ad hoc, decidiu 31 
pela promoção, por antiguidade, do Promotor de Justiça Adjunto Bernardo Barbosa Matos ao 32 
cargo de Promotor de Justiça da carreira do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, 33 
em vaga decorrente da Lei nº 12.676/2012. 2. O Presidente do eg. Conselho Superior inverteu a 34 
pauta e chamou o Processo nº 08190.053659/16-85. Interessada: Procuradoria Distrital dos 35 
Direitos do Cidadão. Assunto: Homologação de arquivamento de Processo Preparatório da 36 
PDDC instaurado a partir de reclamação de dificuldade de acesso ao sítio da Ouvidoria do 37 
GDF e problemas no telefone da Agência de Fiscalização do DF. Relatora: Conselheira 38 
ARINDA FERNANDES. Discussão: Dispensada a leitura de relatório. Leitura de voto pela em. 39 
Conselheira-Relatora. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. 40 
Conselheira-Relatora pela homologação do arquivamento do feito promovido pela Procuradoria 41 
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Distrital dos Direitos do Cidadão. 3. O Presidente do eg. Conselho Superior inverteu a pauta e 42 
chamou o Processo nº 08191.030663/2016-36. Interessada: Secretaria de Estado de Políticas 43 
para Crianças, Adolescentes e Juventude. Assunto: Indicação de representante da Promotoria de 44 
Justiça da Infância e Juventude do DF para compor o Comitê Distrital pela Primeira Infância. 45 
Relatora: Conselheira ARINDA FERNANDES. Discussão: Dispensada a leitura de relatório. 46 
Leitura do voto pela em. Conselheira-Relatora. Seguiu-se amplo debate entre os Conselheiros. 47 
Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. Conselheira-Relatora pelo 48 
não conhecimento do requerimento de indicação de representante do MPDFT para participação 49 
no Comitê Distrital pela Primeira Infância. 4. Processo nº 08190.019155/15-28. Interessada: 50 
Promotora de Justiça Leslie Marques de Carvalho. Assunto: Apuração acerca de conduta de 51 
membro do MPDFT. Relatora: Conselheira RUTH KICIS TORRENTES PEREIRA. Discussão: 52 
Decretado o sigilo do presente procedimento. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, 53 
acompanhou a em. Conselheira-Relatora pelo recebimento da Súmula de Acusação e 54 
consequente instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar, nos termos do voto. O eg. 55 
Conselho Superior, à unanimidade, deliberou para que a presente decisão seja comunicada ao 56 
Conselho Nacional do Ministério Público. 5. Processo nº 08190.000002/15-61. Interessada: 57 
Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão. Assunto: Homologação de arquivamento de 58 
Processo Administrativo da PDDC instaurado para apurar a ocorrência de abuso e ilegalidade, 59 
em tese, cometidos pela fiscalização de trânsito a cargo do Departamento de Estradas de 60 
Rodagem do Distrito Federal. Relatora: Conselheira MARIA ANAÍDES DO VALE SIQUEIRA 61 
SOUB. Discussão: Designado como relator ad hoc o Conselheiro André Vinícius Espírito Santo 62 
de Almeida, o qual fez a leitura de relatório e voto. O Conselheiro Diaulas Costa Ribeiro 63 
declarou-se impedido. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou o em. 64 
Conselheiro-Relator pela homologação do arquivamento do feito promovido pela Procuradoria 65 
Distrital dos Direitos do Cidadão. 6. Processo nº 08190.117194/16-15. Interessada: 66 
Corregedoria-Geral do MDPFT. Assunto: Consulta referente ao Expediente nº 67 
08191.049278/2015-81. Relatora: Conselheira MARIA ANAÍDES DO VALE SIQUEIRA SOUB. 68 
Discussão: Designada como relatora ad hoc a em. Conselheira Ana Luisa Rivera, a qual fez um 69 
breve relato dos fatos, bem como a leitura do voto. Antes de iniciarem-se os debates, o Presidente 70 
do eg. Conselho Superior ausentou-se justificadamente, assumindo a presidência o Vice-71 
presidente André Vinícius Espírito Santo de Almeida. Decisão: Após o voto da em. Conselheira-72 
Relatora pela resposta à Corregedoria-Geral deste MPDFT nos termos do voto, o Conselheiro 73 
Andre Vinicius Espírito Santo de Almeida apresentou pedido de vista. 7. Processo nº 74 
08191.020326/2016-31. Interessados: Fernanda Valle Monturil e Corregedoria-Geral do MDPFT. 75 
Assunto: Recurso interposto, através do Serviço de Informações ao Cidadão – 76 
Ouvidoria/MPDFT, sobre andamento de processos e procedimentos no MPDFT. Relatora: 77 
Conselheira MARIA ANAÍDES DO VALE SIQUEIRA SOUB. Discussão: Dispensada a leitura 78 
do relatório. Designada como relatora ad hoc a em. Conselheira Ana Luisa Rivera fez a leitura do 79 
voto. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. Conselheira-80 
Relatora pelo desprovimento do recurso apresentado pela Interessada. III – MANIFESTAÇÃO 81 
DOS CONSELHEIROS. Processo nº 08191.058750/2015-77. Interessados: Procuradoria-Geral 82 
de Justiça do MPDFT e Secretaria do Conselho Superior e Colégio de Procuradores e 83 
Promotores. Assunto: Proposta de alteração da Resolução CSMPDFT nº 205/2015, que dispõe 84 
sobre a implantação da Lei nº 13.024/2014 (Lei de Ofícios). A pedido da Conselheira Selma Leite 85 
do Nascimento Sauerbronn de Souza, ausente justificadamente, a Conselheira Ana Luisa Rivera 86 
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fez a leitura do despacho proferido no bojo do procedimento, em suma determinado a suspensão 87 
do feito por sessenta dias ou até que fossem apresentadas as alterações das Resoluções 88 
CSMPDFT nº 205 e 206 pela Procuradoria-Geral de Justiça. Foi definido o dia 30 de maio de 89 
2016, segunda-feira, como a data da próxima sessão ordinária. A sessão foi encerrada às 90 
dezesseis horas. Para constar, eu, Ana Luisa Rivera, Secretária do Conselho Superior, lavrei a 91 
presente ata, a qual vai assinada por mim e pelos membros do Conselho Superior presentes.   92 
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